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BAIRRO JARAGUÁ – REGIONAL  PAMPULHA

LOCALIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO
Fonte: Google e SUPLAN, 2021
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Implantação do Empreendimento
EIV, 2020

CARACTERÍSTICAS GERAIS DO EMPREENDIMENTO
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CARACTERÍSTICAS GERAIS DO EMPREENDIMENTO

Apresentação

O processo consiste na regularização do clube recreativo Jaraguá Country Club. O motivo da Exigência de
Licenciamento Urbanístico decorre do seu enquadramento enquanto Serviços de Uso Coletivo com área
maior que 6.000m², Casas de Festas e Eventos e Parcelamento Vinculado, que origine lote com área
superior a 10.000m² (dez mil metros quadrados) ou quarteirão com dimensão superior a 200m (duzentos
metros), tal como previsto na lei Municipal 7166/96 e suas alterações.

Atividades exercidas: Clubes Sociais, Esportivos e Similares; Gestão de quadras, piscinas e praças de
esportes; Casa de Festas e Eventos.

Registra-se que o empreendimento a ser licenciado também obteve orientações para aprovação e
intervenção em área de ZP-1 junto ao Conselho Municipal de Meio Ambiente - COMAM conforme ofício
Cadastrado na SMMA nº 12142/18.
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CARACTERÍSTICAS GERAIS DO EMPREENDIMENTO

Caracterização:

- Grande complexo de lazer que possui 45 blocos construídos, com acessos pela Rua Amável Costa, Rua
Erasmo Figueiredo Silva e acesso de emergência pela Rua João Tiago

- Área total do terreno: 82.155,72² (Lotes 003, 004, 007, 021 a 023 e 027 a 029 do Quarteirão 001, Planta CP
241002M)- Área permeável sobre terreno natural: 58.000 m² (45%)

- Área total utilizada: 16.358,71 m² (corrigir no PLU para: 54.903,87 m²)

- Área total construída: 16.358,71 m²

- Capacidade máxima do Salão de Festas: 2.300 pessoas

- Vagas: 218 vagas demarcadas, sendo 5 para PMR, 23 para Bicicletas, 63 para Motocicletas e 2 para Carga e
Descarga

- Horário de Funcionamento: Terça e Quarta de 07:00 às 22:00, Quinta de 07:00 às 23:00, Sexta de 07:00 às
20:00, Sábado de 07:00 às 21:00, domingo e Feriado de 07:00 às 18:00.
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ENTORNO IMEDIATO E ACESSOS
EIV, 2020 e SUPLAN, 2021



CONSELHO MUNICIPAL DE POLÍTICA URBANA - COMPUR                                                              285ª REUNIÃO ORDINÁRIA | SETEMBRO 2021   

J a r a g u á  C o u n t r y  C l u b

VISTA DO EMPREENDIMENTO 
A partir da Rua Amável Costa

GOOGLE STREET VIEW, 2021
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VISTA DO EMPREENDIMENTO 
A partir da Rua Erasmo Figueiredo Silva

GOOGLE STREET VIEW, 2021
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VISTA DO EMPREENDIMENTO 
A partir da Rua João Tiago

GOOGLE STREET VIEW, 2021
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GERAÇÃO ADICIONAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS

CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

Descrição

Condicionantes

1 - Implantar o Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos Especiais (PGRSE)

2 - Implantar o Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde (PGRSS)

Deve-se cumprir com as diretrizes municipais para que a geração de resíduos sólidos do empreendimento

possa ser mitigada através da coleta, armazenamento e destinação final adequadas em sua fase de

operação.
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MOVIMENTAÇÃO DE PESSOAS E VEÍCULOS

CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

Descrição

A fim de minimizar os efeitos negativos da atração e circulação de veículos gerada pelo empreendimento na sua

área de influência e visando a melhoria das condições de segurança e acessibilidade dos pedestres na região do

entorno do Clube, devem ser realizadas intervenções em no entorno do empreendimento, prevendo tratamento

especial das travessias de pedestres, em destaque a realizada pelos alunos da Escola Estadual Anita Brina

Brandão, ao lado do acesso de veículos do Clube pela Rua Amável Costa. As propostas devem contemplar a

implantação de medidas de traffic calming, soluções de geometria para organizar o fluxo de veículos e pedestres,

adequação da sinalização vertical e horizontal e implantação de rebaixamentos de meio-fio para pedestres junto às

travessias, além do controle de acesso de veículos ao empreendimento.

Condicionantes

3 - Implantar projeto arquitetônico aprovado pela BHTRANS no que se refere ao tratamento das

calçadas e dos acessos de veículos e a sinalização das vagas específicas atendendo aos parâmetros

previstos nas legislações municipais pertinentes e às diretrizes estabelecidas pela BHTRANS

4 - Implantar Projeto Executivo Viário de Geometria e Sinalização (Horizontal e Vertical) na área

compreendida pela Praça Manoel dos Reis Filho, Rua Erasmo Figueiredo Silva e as ruas Amável Costa

e Igino Bonfioli entre as praças Manoel dos Reis Filho e Luciano Souza Lima.

5 - Implantar um sistema de controle do estacionamento com informação real dos números de vagas

disponíveis na portaria principal.
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PERMEABILIDADE DO SOLO

CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

Descrição

Condicionante

6 - Manter a taxa de permeabilidade mínima atualmente existente (45%) em terreno natural associada à

preservação e manutenção da vegetação.

O CONSELHO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE - COMAM, no uso de suas atribuições, com base na Lei

Municipal Nº 4.253, de 4 de dezembro de 1985, regulamentada pelo Decreto nº 5.893, de 16 de março de

1988, na Lei Municipal nº 7.277, de 17 de janeiro de 1997 e nas Deliberações Normativas n° 25/99 e 27/99,

concedeu Autorização de Regularização em ZP1 à JARAGUÁ COUNTRY CLUB, CNPJ 17.311.432/0001-

16, com validade de 04 (quatro) anos, para o clube. Nesta autorização foi fixada a manutenção de um

percentual mínimo específico para a taxa de permeabilidade do solo do empreendimento.
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REIV N⁰ 111.754/16
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Notas:

Nota 1: O PGRSE encontra-se aprovado pela SLU. Sua implantação e operação serão monitoradas pela SLU, em

conformidade com o cronograma apresentado. Adicionalmente, deverão ser cumpridas as seguintes especificações: a)

Observou-se 1 contenedor de 120L laranja a mais no abrigo de resíduos perigosos. Identificá-lo como reserva, caso seja

esta a intenção. Caso contrário deve-se retificar o PGRSE, PGRSS no que for pertinente e consequentemente o projeto

Folha 01/03. b) Deverão ser apresentadas na vistoria, as cópias de contratos de empresas terceirizadas licenciadas de

coleta/transporte/ tratamento e disposição final de resíduos Classe I, bem como cópias de contratos ou documentos

similares de gerenciamento de resíduos recicláveis (papel/papelão, plástico, metal, vidros e óleo de cocção usado). O

atendimento destas especificações será verificado por ocasião da vistoria. Exigências a serem cumpridas pelo

empreendedor: a) A solicitação de vistoria será atendida posteriormente, em momento favorável. Quando as atividades

no guichê da SLU na Central BH Resolve voltarem à normalidade, proceder conforme instruções a seguir: - A

solicitação de vistoria no sistema de armazenamento de resíduos (abrigos / local assemelhado), para fins de

comprovação da implantação do PGRSE junto à GERLI-SLU, deverá ser realizada através do site:

http://www.fazenda.pbh.gov.br/dram.

- Após preencher os dados do solicitante, selecionar o “SERVIÇO” da “SLU SUPERINTENDÊNCIA DE LIMPEZA

URBANA” e selecionar o tipo de serviço “VISTORIA DE ABRIGO PARA RESÍDUO SÓLIDO (POR VISTORIA)” e

“Emitir Guia”. - Protocolar os seguintes documentos no Guichê de Limpeza Urbana, na Central BH Resolve: a cópia da

guia de solicitação da vistoria acompanhada do comprovante de quitação correspondente, bem como do ofício assinado

pelo responsável legal do empreendimento em que conste a declaração de implantação do PGRSE. b) Manter no

empreendimento as cópias de contratos, licenças e comprovantes de empresas terceirizadas prestadoras de serviço de

coleta/transporte/tratamento e destinação final de resíduos especiais, para fins de verificação por profissionais técnicos e

fiscais da PBH. c) Apresentar anualmente a Matriz de gerenciamento de resíduos atualizada.



CONSELHO MUNICIPAL DE POLÍTICA URBANA - COMPUR                                                              285ª REUNIÃO ORDINÁRIA | SETEMBRO 2021   

J a r a g u á  C o u n t r y  C l u b

Notas:

Nota 2: O PGRSS ainda não foi aprovado e deverá ser implantado após aprovação da SLU. Para tanto, deverão ser

atendidas as pendências apontadas pelo órgão em seus pareceres de análise do EIV do empreendimento. Os itens a serem

corrigidos são: 6.1 – Dados sobre geração, acondicionamento e identificação dos resíduos: a) ITEM NÃO ATENDIDO:

“Ampolas de vidro”, decorrentes do uso de medicamentos não devem ser classificadas como resíduos do grupo E, e sim,

classificadas como resíduos do grupo B (químicos), conforme art. 88 da Resolução RDC Nº 222/2018. Obs.: Existem

disponíveis no mercado, caixas tipo box de cor laranja, ou mesmo bombona, para armazenamento de resíduos deste grupo

B, com a simbologia adequada acrescida do termo perfurocortantes. Foi criado o item “outros”, com preenchimento de

descrição de resíduos em local errado e manteve-se as “ampolas de vidro” no item de resíduos do grupo E. Apresentar

também a geração estimada em litros/mês. Corrigir a classificação do resíduo como sendo do grupo B e retificar os demais

itens do PGRSS correspondentes ao gerenciamento, portanto. Esta retificação se faz necessária independente de serem

eventos emergenciais ou não, e sim pelo que é estabelecido na Resolução supracitada. Atender, portanto. b) ITEM NÃO

ATENDIDO: Apresentar a geração estimada de “pilhas e baterias”, em unidades por mês. Cabe ressaltar que devem ser

apresentados no item 6.1 os resíduos de geração típica e contínua. Adequar, portanto. 7.1 – Armazenamento final dos

resíduos: a) Foi verificado a proposição de uso de 1 contenedor de cor cinza de 1000L para resíduos comuns do grupo D. Os

resíduos comuns não recicláveis – Classe II, recolhidos pela coleta pública da SLU ou por contrato de prestação de serviço

de coleta especial da SLU devem estar acondicionados e armazenados em contenedores padronizados de capacidade de

carga máxima de 360 Litros/cada por recomendação da Segurança do Trabalho da SLU/2020. Caso seja de interesse do

empreendimento no uso de contenedores de capacidade de carga maiores, este deverá contratar serviço terceirizado de coleta

por empresas privadas licenciadas. Retificar PGRSS, tendo em vista que o projeto de abrigos da Folha 01/03 apresentado, já

contempla esta mudança. Observação: A aprovação do armazenamento final dos resíduos está condicionada à aprovação do

PGRSS e PGRSE, tendo em vista que o sistema de armazenamento final é compartilhado. 7.3 – Coleta e transporte externo

dos resíduos: a) Preencher o nome (razão social) da empresa responsável pela coleta e transporte externo dos resíduos do

grupo B (ampolas de vidro). 7.5 – Documentos Necessários: a) Não foram apresentados os anexos ao PGRSS citados na

página 11 do documento. Reapresentar, portanto com a documentação completa.
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Notas:

Nota 2: Observações: a) Apresentar em resposta a estas pendências, o PGRSS digitalizado e corrigido, acompanhado

dos demais documentos também digitalizados, via sistema SIGESP no site da PBH: http://sigesp.pbh.gov.br - No item

“solicitar serviço” pesquisar pela palavra-chave PGRSS; - Clique no item em azul “Plano de Gerenciamento de

Resíduos de Serviços de Saúde – PGRSS”; - Siga as instruções. Atenção: para nova análise do PGRSS pela SLU deverá

ser assinalado o item "Resposta às pendências da SLU". Deve também ser identificado o técnico de análise da SLU. b)

Conforme Decreto 16.509/16, o PGRSS será arquivado se houver omissão do estabelecimento requerente,

especialmente nas seguintes hipóteses: I - o estabelecimento gerador não atender às solicitações técnicas e/ou

documentais solicitadas, no prazo de 60 (sessenta) dias; II - após 02 (duas) análises feitas em cada entidade ou órgão

público municipal quanto ao PGRSS apresentado, cujas pendências técnicas não tenham sido atendidas; III - após a

realização de 02 (duas) vistorias técnicas pela Superintendência de Limpeza Urbana quanto à constatação de não

implantação do PGRSS na fase extra estabelecimento. c) Ressalta-se que resíduos perigosos como pilhas e baterias,

lâmpadas, cartuchos e tonners, resíduos eletroeletrônicos e demais resíduos não relacionados à atividade fim da

empresa, declarados ou não no PGRSS, são de responsabilidade do gerador e o gerenciamento destes deve ser realizado

de acordo com as leis e normas pertinentes, podendo estar sujeitos à verificação no momento da vistoria e à fiscalização

a qualquer tempo. O armazenamento dos resíduos perigosos deverá ser realizado em ambientes diferenciados dos

resíduos dos grupos A/E e D. A destinação final destes poderá ser em postos de entrega credenciados, cujos endereços

poderão ser consultados nos links a seguir: - https://prefeitura.pbh.gov.br/slu/informacoes/residuosespeciais -

http://feam.br/logistica-reversa/residuos-atendidos-pela-logistica-reversa
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Notas:

Nota 3: O Projeto Arquitetônico a ser analisado e aprovado junto à BHTRANS deverá seguir as seguintes orientações:

a) Demarcar o número de vagas para motocicletas, bicicletas e carga e descarga conforme informado. As vagas de

motocicletas devem ter a dimensão de 2 m x 1 m e as vagas de bicicletas devem ter o suporte desenhado; b) Demarcar

as vagas para veículos leves igual disposição existente no local; c) Apresentar projeto, devidamente detalhado, da

sinalização horizontal e vertical das vagas destinadas às pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida e idosos, para

atendimento às exigências da Lei n.º 13.146, de 06/07/2015, e do Código de Trânsito Brasileiro (CTB), seus anexos e

resoluções, conforme padrão BHTRANS e NBR 9050/2015. A elaboração do projeto complementar de sinalização

horizontal e vertical das vagas destinadas as pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida e idosos deve ser iniciada

após consulta prévia à Gerência de Diretrizes Viárias - GEDIV/BHTRANS; d) Reconstituir a calçada junto ao acesso de

veículos pela Rua Amável Costa; e) O tratamento urbanístico dos passeios/calçadas lindeiros ao empreendimento e dos

acessos de veículos (leves, motocicletas, e de carga e descarga) e de pedestres deve atender ao estabelecido no Código

de Posturas do Município de Belo Horizonte, nas normas de acessibilidade, na Padronização de Passeios Para o

Município de Belo Horizonte e demais legislações municipais vigentes O projeto arquitetônico aprovado junto à

BHTRANS deverá ser apresentado à Subsecretaria de Regulação Urbana – SUREG.
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Notas:

Nota 4: Os Projetos de Geometria e de Sinalização (Horizontal/Vertical) devem propor intervenções visando melhorar

as condições de segurança e acessibilidade de pedestres. As intervenções devem contemplar tratamento especial das

travessias de pedestres, em destaque a realizada pelos alunos da Escola Estadual Anita Brina Brandão, localizada ao

lado do acesso de veículos do clube, pela Rua Amável Costa. As propostas devem contemplar também a implantação de

medidas de traffic calming, soluções de geometria para organizar o fluxo de veículos e pedestres, adequação da

sinalização vertical e horizontal e implantação de rebaixamentos de meio-fio para pedestres junto às travessias. Ainda,

esses projetos executivos devem ser apresentados com base em levantamento planialtimétrico e cadastral atualizado e

aplicando os dispositivos legais contidos no Código de Trânsito Brasileiro - CTB, seus Anexos, resoluções e Manuais

de Sinalização publicados pelo CONTRAN/DENATRAN, bem como no Manual de Elaboração de Projetos Viários para

o Município de Belo Horizonte - Prefeitura de Belo Horizonte (maio de 2010), no Código de Posturas do Município de

Belo Horizonte, e nas normas de acessibilidade NBR’s 9050/2020 e 16537/2016 e outras legislações vigentes.
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